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Apresentação

Este número do Journal of Democracy em Português começa com 
dois artigos sobre o aumento do número de cidadãos insatisfeitos com 
a democracia nos países desenvolvidos. Este é um fenômeno que se 
tornou visível nos últimos anos nos Estados Unidos e na Europa, na 
esteira de candidaturas como a de Donald Trump e Marine Le Pen. 

Em “A desconexão democrática”, Roberto Stefan Foa e Yascha 
Mounk utilizam dados do World Values Survey, entre 1995 e 2014, 
para destacar três tendências concomitantes e associadas: nesse perío-
do, cresce a avaliação negativa sobre a democracia, se eleva o  ceticis-
mo quanto a ser possível melhorá-la por meio da participação política 
e sobe a preferência por regimes não democráticos. Essas tendências 
são mais acentuadas entre os mais jovens.  Nos Estados Unidos, em 
1995, 16% das pessoas entre o final da adolescência e o início da 
vida adulta consideravam a democracia um regime “ruim” ou “muito 
ruim”. Em 2011, 24% dos jovens nessa faixa de idade tinham a mesma 
opinião. Na Europa, no mesmo período, esses percentuais variaram 
de 8% para 13%. A análise dos dados leva os autores a sustentar a 
hipótese de que poderia estar acontecendo uma “desconsolidação de-
mocrática” nos países em que as democracias há mais tempo e mais 
profundamente se enraizaram. 

Em “Devemos nos Preocupar?”, Ronald Inglehart polemiza com 
Roberto Stefan Foa e Yascha Mounk. Utilizando a mesma base de 
dados, chega a conclusões menos pessimistas. Ele chama a atenção 
para o fato de que ao longo dos últimos anos se expande sistemati-
camente, nos países desenvolvidos e também em desenvolvimento, 
a opinião favorável à igualdade de direitos entre homens e mulheres, 
ao casamento entre pessoas do mesmo sexo, ao respeito aos direitos 
humanos. Segundo Inglehart, essa tendência apontaria para mudan-



ças mais profundas nas crenças e valores dos indivíduos. Seriam por 
isso mais duradouras do que a perda de apoio à democracia detectada 
no mesmo survey. O cenário mais sombrio apresentado por Roberto 
Stefan Foa e Yascha Mounk corresponderia antes a tendências obser-
vadas nos Estados Unidos do que na Europa. Não apenas o percentual 
de jovens europeus que considera essencial viver numa democracia é 
significativamente maior do que nos Estados Unidos, como também 
a diferença entre a opinião deles e a dos mais velhos a esse respeito é 
muito menor no velho continente, observa Inglehart. Ou seja, a adesão 
à democracia é mais alta e mais estável na Europa. 

Nos Estados Unidos, a menor transmissão de valores democráticos 
da geração mais velha para a geração mais nova refletiria três fenô-
menos tipicamente americanos: o aumento drástico da desigualdade 
social e da influência dos mais ricos sobre a elite política de Washing-
ton e a dificuldade cada vez maior demonstrada por Democratas e Re-
publicanos para estabelecer acordos e fazer o governo funcionar. Para 
o autor, a democracia, por ser um regime suscetível ao interesse da 
maioria, oferecerá ela própria o remédio para esses males: mais cedo 
ou mais tarde uma agenda favorável à redução das desigualdades so-
ciais e da influência dos mais ricos sobre a elite política acabará por 
prevalecer eleitoralmente. 

Dos Estados Unidos e da Europa, este número se desloca em se-
guida para a China. Ali se encontra um “líder forte que não precisa se 
preocupar com eleições e parlamentos”. Trata-se do presidente chinês 
Xi Jinping. Ao chegar ao poder em 2012, ele despertou a esperança 
dos liberais chineses: as reformas econômicas – desaceleradas sob Hu 
Jintao, entre 2003 e 2012  – ganhariam novo impulso e a liberalização 
política do regime avançaria. Nas palavras de Suisheng Zhao, autor de  
“O Renascimento Maoísta de Xi Jinping”, o terceiro artigo deste nú-
mero, “o sonho dos liberais se mostrou uma ilusão”. As reformas não 
decolaram e a liberalização política – que evolui lenta e parcialmente 
sob Jiang Zeming, entre 1993 e 2003, e Hu Jintao - deu marcha à ré. 



O cientista político chinês, que dá aulas na Universidade de Den-
ver, analisa a política de concentração de poder e a campanha ideoló-
gica promovidas por Xi Jinping, o primeiro líder chinês a enfeixar em 
suas mãos a Presidência da República, a Secretaria-geral  do Partido 
Comunista e a chefia das Forças Armadas, desde Mao Tsé-tung. Ocu-
pando essas três posições estratégicas, Xi lançou uma ampla inicia-
tiva anticorrupção que já levou ao encarceramento ou demissão de 
milhares de dirigentes partidários. A iniciativa responde à insatisfação 
popular com a corrupção dentro do Partido Comunista. Para o todo-
-poderoso presidente chinês, serve também para conter, pela ameaça, 
qualquer tentativa de oposição à sua liderança nas fileiras do partido. 
Outro meio para conter dissidências dentro e fora do Partido Comunis-
ta é a censura sobre a imprensa, as mídia sociais e a universidade.  O 
alvo é a disseminação de ideias “subversivas”, associadas ao Ociden-
te: a democracia constitucional, os direitos humanos, a independência 
da mídia e da sociedade civil, entre elas. 

Segundo Zhao, a “China passa hoje por uma mini reprise da Re-
volução Cultural”, referência ao período de exacerbação ideológica 
e da repressão política que Mao Tsé-tung liderou entre 1966 e 1969, 
somente encerrado de fato com a sua morte em 1976. Mais do que 
uma demonstração de força, o renascimento maoísta de Xi Jinping é 
“uma confissão embaraçosa da fragilidade do regime neste século 21, 
em uma China marcada pelos temores da desaceleração econômica”, 
escreve Zhao. 

Os artigos que completam este número dizem ambos respeito ao 
poder de tribunais constitucionais. Em “Ataque aos tribunais pós-
-comunistas”, Borjan Bungaric e Tom Ginsburg escrevem sobre as 
investidas de governos iliberais da antiga Europa do Leste contra es-
ses órgãos do Poder Judiciário. Os ataques visam fazer dos Tribunais 
Constitucionais instituições decorativas, incapazes de impedir a exe-
cução de políticas antagônicas ao Estado de Direito. Coalizões de par-
tidos populistas e xenófobos têm obtidos vitórias eleitorais na antiga 



Europa do Leste, reavivando velhos fantasmas como o antissemitismo 
e o preconceito contra ciganos e homossexuais e insuflando novos, 
contra refugiados e imigrantes árabes. O mais preocupante, dizem os 
autores, é que os dois mais importantes países da região, Polônia e 
Hungria, têm hoje governos desse naipe (a Hungria, desde 2010). A 
dificuldade da União Europeia em influenciar os governos e os elei-
torados dos países da antiga Europa do Leste poderá torná-los cada 
vez mais parecidos com a Rússia e diferentes do restante da Europa, 
concluem Bungaric e Ginsburg. 

Se o poder dos tribunais constitucionais se esvazia na Polônia e 
na Hungria, no Brasil observa-se o oposto. É o que afirma Joaquim 
Falcão, diretor da Escola de Direito da FGV-RJ, em seu artigo “O 
Supremo, a incerteza judicial e a insegurança jurídica”, que inaugura 
a seção de autores brasileiros do Journal. O poder do STF, argumenta, 
emana não apenas dos dispositivos constitucionais, mas também da 
possibilidade de seus ministros escolherem quando e o que deve ser 
objeto de decisão final pelo tribunal. A Constituição dá amplo poder 
interpretativo ao STF ao dizer que deve ser declarada inconstitucional 
qualquer lei tendente a abolir as chamadas cláusulas pétreas, formu-
ladas em termos vagos. Já o poder de decidir quando e o que julgar 
é magnificado pela quantidade de processos que chega ao STF, pela 
inexistência de controle sobre os prazos para decisão final sobre eles 
e, claro, pelo impacto das decisões e não decisões do Supremo sobre a 
vida econômica e política do país. 

Um bom exemplo, escreve Falcão, são os mais de 957 mil casos 
referentes aos índices de correção das cadernetas de poupança, para-
dos na primeira instância, aguardando decisão do Supremo. A causa 
remonta a planos econômicos editados há mais de trinta anos e os va-
lores envolvidos somam R$ 2,5 bilhões. Em suas palavras, “essa não 
decisão afeta o princípio da separação de poderes e se transfigura em 
verdadeira política econômica do Supremo”. 



Falcão sustenta estar nas mãos do STF a competência para adotar 
medidas que desestimulem a litigância constitucional, em particular 
a apresentação de recursos, que representaram 80% dos novos pro-
cessos ingressados no tribunal entre 2011 e 2015; limitem a duração 
dos pedidos de vistas e controlem o prazo para término da relatoria de 
processos (em média 231 dias, para casos no campo do direito tributá-
rio). Se adotadas, essas medidas tornariam o processo decisório mais 
previsível.  Por que não o são? Porque, para o autor, elas diminuiriam 
o poder político do Supremo, um poder paralelo e informal, não pre-
visto na Constituição.

Boa leitura. 

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática         
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diversos periódicos, livros e publicações da ONU, OCDE e Banco 
Mundial.
Yascha Mounk é professor de teoria política do Departamento de Go-
verno da Universidade Harvard e pesquisador do New America, um 
think tank com sede em Washington D.C. Sua tese de doutorado, so-
bre o papel da responsabilidade pessoal na política contemporânea e 
filosofia, será publicada pela Harvard University Press. Seus ensaios 
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Por quatro décadas, Die Welt, um dos principais jornais da Alema-
nha Ocidental, recusou-se a aceitar a existência da Alemanha Oriental. 
Como os editores do jornal esperavam que o regime entrasse em co-
lapso em questão de anos, colocavam entre aspas toda citação da sigla 
RDA sempre que falavam da República Democrática Alemã. Enquan-
to outros jornais cobriam as políticas implementadas pela RDA, Die 
Welt sempre escrevia sobre a “RDA”.

No verão de 1989, a direção do jornal finalmente decidiu parar de 
fingir que o regime da Alemanha Oriental estava à beira do colapso. 
Os comunistas já estavam no poder há tanto tempo, e pareciam tão 
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enraizados, que as aspas haviam se tornado uma embaraçosa negação 
da realidade. Em 2 de agosto de 1989, repórteres foram autorizados 
a abandonar as aspas ao escrever sobre a RDA pela primeira vez na 
história do jornal. Três meses depois, o Muro de Berlim caiu. Em 3 de 
outubro de 1990, a RDA deixou de existir.

Os editores do Die Welt julgaram terrivelmente mal os sinais dos 
tempos. Precisamente no momento em que deveriam ter percebido 
que o apoio ao regime comunista estava diminuindo, eles finalmente 
haviam aceitado sua persistência. Não estavam sozinhos. A incapaci-
dade de cientistas políticos, formuladores de políticas e jornalistas de 
levar a sério a possibilidade de que o bloco soviético poderia entrar 
em colapso deveria servir de advertência. Mesmo os acadêmicos mais 
bem treinados e metodologicamente rigorosos estão sujeitos a supor 
que o passado recente é um guia confiável para o futuro e que eventos 
extremos não ocorrerão.

Há três décadas, a maioria dos acadêmicos simplesmente conside-
rava que a União Soviética permaneceria estável. Essa suposição mos-
trou-se falsa. Atualmente, depositamos confiança ainda maior na dura-
bilidade das democracias consolidadas das nações mais ricas. Mas há 
alguma base sólida para nossa confiança democrática? À primeira vis-
ta, parece haver motivos para preocupação. Ao longo das últimas três 
décadas, a confiança em instituições políticas como os parlamentos ou 
os tribunais de justiça sofreu uma queda abrupta entre as democracias 
consolidadas da América do Norte e Europa Ocidental, assim como 
o comparecimento às urnas. À medida que a identificação partidária 
enfraqueceu e a filiação partidária declinou, os cidadãos tornaram-se 
menos dispostos a apoiar os principais partidos. Em vez disso, passa-
ram a apoiar movimentos com um único tema, votar para candidatos 
populistas ou apoiar partidos “antissistema” que se definem em opo-
sição ao status quo. Mesmo em algumas das regiões mais ricas e po-
liticamente estáveis do mundo, parece que a democracia encontra-se 
numa situação verdadeiramente desanimadora.
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A maioria dos cientistas políticos, no entanto, recusa-se solenemen-
te a encarar essas tendências como uma indicação de problemas es-
truturais no funcionamento da democracia liberal, menos ainda como 
uma ameaça à sua própria existência. Uma vasta gama de lideranças 
acadêmicas, incluindo Ronald Inglehart, Pippa Norris, Christian Wel-
zel e Russell J. Dalton, geralmente interpreta essas tendências como 
indicações positivas de aumento da sofisticação política de gerações 
mais jovens de cidadãos “críticos”, menos propensos a se sujeitar às 
elites tradicionais. Para fazer uso de uma distinção feita por David 
Easton em 1975, muitos acadêmicos reconhecem que a “legitimida-
de do governo”, ou o apoio a governos específicos, está em declínio. 
Mas também insistem que a “legitimidade do regime”, ou o apoio à 
democracia como sistema de governo, permanece robusta. Portanto, 
as pessoas podem sentir cada vez mais que a democracia não está 
funcionando bem em seu país ou que o governo da vez está fazendo 
um trabalho ruim, mas isso só as faz apreciar ainda mais o fato de que 
a democracia liberal as permite protestar contra o governo ou votar 
para trocar os governantes. De acordo com essa visão, democracias 
como França, Suécia e Estados Unidos permanecem tão consolidadas 
e estáveis hoje quanto eram no passado.

Em nossa visão, entretanto, essa interpretação otimista pode não 
ser mais defensável. Com base nos dados das rodadas 3 a 6 das World 
Values Surveys (1995-2014), analisamos quatro importantes tipos de 
medidas que são indicadores claros de legitimidade de regime e não 
de legitimidade de governo: o apoio explícito dos cidadãos ao sistema 
como um todo; o grau no qual eles apoiam instituições-chave da de-
mocracia liberal, como direitos civis; sua disposição para avançar suas 
causas políticas dentro do sistema político existente; e sua receptivida-
de a alternativas autoritárias, como um regime militar.
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Figura 1: É “fundamental” viver em um país governado de maneira 
democrática, por coorte de idade (década de nascimento)

O que encontramos é bastante preocupante. Cidadãos em várias 
democracias supostamente consolidadas na América do Norte e Euro-
pa Ocidental não apenas se tornaram mais críticos em relação a seus 
líderes políticos, mas também se tornaram mais cínicos em relação 
ao valor da democracia enquanto sistema político, menos esperanço-
sos quanto a sua capacidade de infl uenciar políticas públicas e mais 

Porcentagem de respondentes que avaliam 
como “absolutamente importante” (numa 
escala de 1 a 10) “viver em um país governado 
de maneira democrática”.
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Fonte: World Values Surveys, rodadas 5 e 6 (2005-2014). Dados extraídos dos 
Estados-membros da UE. Respostas válidas: Estados Unidos, 3.398; União Europeia, 
25.789. Faixa cinza delimita um intervalo de confi ança de 95%.
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dispostos a expressar seu apoio a alternativas autoritárias. A crise de 
legitimidade democrática se estende por um conjunto mais amplo de 
indicadores do que se julgava anteriormente.

Quanta importância os cidadãos de países desenvolvidos atribuem 
ao fato de viverem em uma democracia? Entre as gerações mais ve-
lhas, a devoção à democracia continua tão intensa e generalizada 
quanto seria de se esperar: nos Estados Unidos, por exemplo, pessoas 
nascidas durante o período entreguerras consideram a governança de-
mocrática um valor quase sagrado. Quando solicitadas a avaliar de 1 a 
10 quão “fundamental” é para elas “viver em um país que é governado 
de maneira democrática”, 72% daquelas nascidas antes da Segunda 
Guerra Mundial responderam “10”, o valor máximo da escala, assim 
como 55% da mesma coorte nos Países Baixos. Mas, como mostra a 
Figura 1, a geração Y (os millennials, nascidos após 1980) é muito 
mais indiferente. Apenas um em cada três millennials atribui máxima 
importância a viver em uma democracia; nos Estados Unidos, o núme-
ro é ligeiramente menor, cerca de 30%.1

O declínio do apoio à democracia não é apenas uma história de 
jovens mais críticos que os mais velhos; é, usando a linguagem das 
pesquisas de opinião, um efeito de “coorte” mais que um efeito de 
“idade”. Em 1995, por exemplo, apenas 16% dos americanos nascidos 
na década de 1970 (então no fim da adolescência ou início da fase 
adulta) acreditavam que a democracia era um sistema político “ruim” 
para seu país. Vinte anos mais tarde, o número de “antidemocratas” 
nessa mesma coorte geracional havia aumentado cerca de 4 pontos 
percentuais, atingindo 20%. A coorte seguinte — composta pelos nas-
cidos na década de 1980 — é ainda mais antidemocrática: em 2011, 
24% dos millennials americanos (então no fim da adolescência ou iní-
cio da fase adulta) consideravam a democracia uma maneira “ruim” 
ou “muito ruim” de governar o país. Embora essa tendência fosse um 
tanto moderada na Europa, ainda assim era significativa: em 2011, 
13% dos jovens europeus (com idade entre 16 e 24 anos) expressavam 
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essa visão, um aumento em relação aos 8% entre os entrevistados da 
mesma faixa etária em meados dos anos 1990 (ver Figura 2).

Dados de opinião pública indicam, portanto, uma inversão geracio-
nal significativa. Não faz muito tempo, pessoas mais jovens demons-
travam um entusiasmo muito maior em relação a valores democráticos 
do que as pessoas mais velhas: nas primeiras rodadas do World Values 
Survey, em 1981-1984 e 1990-1993, entrevistados mais jovens esta-
vam muito mais interessados em defender a liberdade de expressão 
que os mais velhos e significativamente menos dispostos a abraçar o 
radicalismo político. Atualmente, os papéis se inverteram: de maneira 
geral, o apoio ao radicalismo político na América do Norte e Europa 
Ocidental é maior entre os mais jovens e o apoio à liberdade de ex-
pressão é menor.2

Afastamento das instituições democráticas

É possível nutrir uma fidelidade abstrata à “democracia” ao mesmo 
tempo em que se rejeita muitas das normas e instituições-chave que 
tradicionalmente se entende como ingredientes necessários à gover-
nança democrática. Portanto, se queremos entender por que os níveis 
de apoio à democracia mudaram, precisamos estudar as maneiras pe-
las quais as concepções das pessoas sobre democracia, bem como seu 
grau de envolvimento com instituições democráticas, se transforma-
ram.3 Além do apoio a eleições regulares, que são essenciais mesmo 
numa interpretação mais restrita de democracia, o apoio inequívoco 
à democracia deveria incluir também um compromisso com valores 
liberais como a proteção de direitos e liberdades civis essenciais para 
se produzir mudança política.4 Então, como a participação política e o 
apoio à democracia liberal se comportaram no passado recente?
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Figura 2: “Ter um sistema político democrático” é uma maneira 
“ruim” ou “muito ruim” de “governar o país”

Um conjunto de perguntas relativas a interpretações da democracia 
só apareceu no World Values Survey em 2005, portanto não há uma 
série histórica longa o bastante para medir diretamente a evolução do 
entendimento de democracia pelos cidadãos ao longo do tempo. É 
possível, no entanto, analisar as diferenças entre coortes geracionais 
como uma proxy. Olhando para os dados da Europa e dos Estados 
Unidos, verifi camos que as atitudes em relação a instituições liberais 
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Porcentagem de respondentes que avaliam que “ter um sistema político 
democrático” é uma maneira “ruim” ou “muito ruim” de “governar 
o país”, por faixa etária.

Estados Unidos,
2011

Estados Unidos,
1995

Europa,
2010-12

Europa,
1995-97

Fonte: World Values Surveys, rodadas 3 a 6 (1995-2014). Dados para a Europa in-
cluem uma amostra nacional constante em todas as rodadas: Alemanha, Suécia, Es-
panha, Países Baixos, Romênia, Polônia e Reino Unido. Respostas válidas: Estados 
Unidos, 1995: 1.452; Estados Unidos, 2011: 2.164; Europa, 1995-97: 6.052; Europa, 
2010-12: 8.197.
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não diferem radicalmente entre as várias gerações. Mas uma concep-
ção liberal de democracia é menos enraizada entre os millennials (nas-
cidos após 1980) do que entre seus pais baby boomers (nascidos nas 
primeiras duas décadas após a Segunda Guerra Mundial). Nos Esta-
dos Unidos, por exemplo, 41% daqueles nascidos durante o período 
entreguerras e nas primeiras décadas do pós-guerra declararam ser 
“absolutamente fundamental”, em uma democracia, que os “direitos 
do cidadão protejam a liberdade do povo”. Entre os millennials, essa 
porcentagem cai para 32%. Na União Europeia, os números são 45% 
e 39%, respectivamente.

Qualquer entendimento minimamente liberal de democracia repre-
sentativa precisa abarcar a ideia de que as eleições precisam ser livres 
e justas. Portanto, é preocupante que, em democracias maduras, tal 
interpretação de democracia, embora ainda claramente endossada pela 
maioria da população, seja mais tímida entre os eleitores mais jovens. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, apenas 10% dos cidadãos nascidos 
no período entreguerras e 14% dos baby boomers responderam que 
“não é importante” em uma democracia que “o povo escolha seus lí-
deres em eleições livres” (respostas entre 1 e 5 numa escala até 10). 
Entre os millennials, esse número sobe para 26%. Na Europa, há um 
padrão similar, embora menos dramático, com 9% dos respondentes 
das gerações do entreguerras e baby boomers contra 13% dos millen-
nials atribuindo pouca importância a eleições livres e justas. (Como 
não há série histórica para esses indicadores, esses achados são preli-
minares e precisarão ser confirmados por futuros estudos.) Ademais, 
não há nenhum grande motivo para supor que as pessoas mais jovens 
estariam propensas a adotar uma interpretação menos liberal de demo-
cracia, já que o padrão oposto é observado em lugares como a China, 
a Índia e a África subsaariana.

A vitalidade de uma democracia depende não apenas da crença em 
valores políticos essenciais como direitos civis, mas também da parti-
cipação ativa de uma cidadania informada. De fato, seguindo a tradi-
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ção de Gabriel Almond e Sidney Verba em sua clássica obra The Civic 
Culture [A cultura cívica], de 1963, estudos posteriores demonstraram 
que a participação cidadã afeta a habilidade da democracia de ofertar 
bens públicos, garantir a responsabilização dos agentes públicos pe-
los seus atos e promover um governo efetivo. Isso torna ainda mais 
preocupante o bem-documentado declínio da participação democráti-
ca formal: desde a década de 1960, o comparecimento dos eleitores às 
urnas tem caído e a filiação a partidos políticos despencou em pratica-
mente todas as democracias consolidadas.

Assim como as gerações mais jovens estão menos convencidas da 
importância da democracia, também estão menos propensas a se en-
gajar politicamente. Na verdade, tanto na Europa Ocidental quanto na 
América do Norte, é possível observar um forte e rápido declínio do 
interesse na política entre os jovens. Ao mesmo tempo, esse interes-
se permaneceu estável ou até mesmo aumentou entre as coortes mais 
velhas. Como consequência, a participação política total permaneceu 
estável, no patamar de 60% nos Estados Unidos e cerca de 50% na 
Europa. Em outras palavras, o quadro geral, por mais importante que 
seja, mascara a parte mais impressionante da história: a lacuna gera-
cional em termos de apatia política, que se amplia rapidamente.

Em 1990, tanto a maioria dos americanos jovens (aqueles entre 16 
e 35 anos de idade) quanto os mais velhos (36 anos ou mais) informa-
ram estar “relativamente interessados” ou “bastante interessados” em 
política — 53% e 63%, respectivamente. Em 2010, a proporção de 
americanos jovens que afirmavam ter interesse em política havia caído 
mais de 12 pontos percentuais. Por sua vez, a proporção entre os ame-
ricanos mais velhos havia aumentado 4 pontos percentuais. Assim, a 
lacuna geracional se ampliou de 10% para 26%. Entre os entrevista-
dos europeus que, de maneira geral, demonstraram menor interesse na 
política do que seus pares americanos, esse fenômeno foi ainda mais 
pronunciado: a lacuna entre os mais jovens e os mais velhos mais do 
que triplicou entre 1990 e 2010, de 4 para 14 pontos percentuais. Isso é 



Journal of Democracy em Português10

atribuível quase que exclusivamente à rápida queda do interesse entre 
os respondentes mais jovens. Enquanto a proporção de europeus com 
36 anos ou mais interessados em política permaneceu estável em 52%, 
entre os mais jovens esse número caiu de 48% para 38% (ver Figura 3).

Tanto nas democracias avançadas quanto nas emergentes, a gera-
ção que atingiu a maioridade ao longo da década de 1960 afastou-se 
das formas tradicionais de participação política, como a filiação a par-
tidos políticos e o comparecimento às urnas. Essa tendência persistiu, 
com os millennials ainda menos dispostos que seus pais a participar 
do sistema democrático por meio das instituições formais. A maior 
parte dos acadêmicos evitou a conclusão de que as pessoas mais jo-
vens vêm se desinteressando pela política democrática, argumentando 
que o declínio nas formas tradicionais de participação política havia 
sido compensado pelo aumento nas formas “não convencionais” de 
ativismo, como o pertencimento a movimentos sociais ou a partici-
pação em protestos e boicotes.5 Dados recentes da rodada 5 (2005-
2009) e rodada 6 (2010-2014) do World Values Survey, no entanto, 
sugerem que isso não é mais verdade: a geração dos baby boom-
ers não conseguiu transferir a seus filhos e netos sua inclinação por 
formas não convencionais de ativismo. Como consequência, gerações 
mais recentes não apenas não participam de instituições formais da 
democracia liberal; também estão menos propensas a participar de 
atividades políticas não convencionais, como novos movimentos so-
ciais ou protestos políticos.

Historicamente, os cidadãos mais jovens estão mais propensos a 
participar de protestos. Isso é tão marcante que, nos Estados Unidos, 
um em cada onze baby boomers participou de alguma manifestação 
nos últimos doze meses, mas apenas um em cada quinze millennials o 
fez. Na Europa, o quadro é um pouco menos claro: respondentes mais 
jovens relataram terem participado mais de protestos nos últimos doze 
meses, mas o fizeram em níveis menores do que coortes anteriores 
quando tinham a mesma idade. Esse declínio na participação política 
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é ainda mais pronunciado em variáveis como a participação ativa em 
novos movimentos sociais. A proporção de jovens engajados em or-
ganizações humanitárias e ligadas aos direitos humanos, por exemplo, 
é cerca da metade da proporção das coortes mais velhas. Portanto, 
observamos que os millennials da Europa Ocidental e da América do 
Norte estão menos engajados politicamente que as gerações mais ve-
lhas, tanto nas formas tradicionais de participação quanto em ativida-
des cívicas de contestação.

O crescimento do apoio a alternativas autoritárias

Está claro que os cidadãos expressam atualmente um apego menor 
à democracia liberal, interpretam a natureza da democracia de uma 
maneira menos liberal, e nutrem menos esperança de influenciar as 
políticas públicas por meio da participação ativa no processo político 
do que o faziam anteriormente. O que não está claro é em que medida 
isso deve servir de alerta para a política e as instituições democráti-
cas. O apoio e a participação cada vez menor em instituições políticas 
podem refletir simplesmente o fato de que a democracia liberal já não 
compete com outras formas alternativas de regime. Talvez o verdadei-
ro motivo pelo qual os cidadãos que atingiram a maioridade ao final 
da Guerra Fria não expressam o mesmo fervor no apoio à democracia 
liberal não seja o fato de eles serem indiferentes em relação a seu 
sistema de governo, mas simplesmente o fato de nunca terem testemu-
nhado uma real ameaça a ele. Embora essa leitura otimista possa pa-
recer plausível à primeira vista, ela não dialoga com o fato de o apoio 
explícito a regimes autoritários também ter crescido.
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Figura 3: O crescimento da “lacuna de apatia política”

Nas últimas três décadas, a proporção de cidadãos americanos que 
acham que seria uma coisa “boa” ou “muito boa” ter um “governo 
militar” — uma posição aparentemente não democrática — vem au-
mentando de maneira constante. Em 1995, apenas um em cada dezes-
seis respondentes concordava com essa afi rmação; hoje, um em cada 
seis. Embora permaneçam minoria, já não podem ser considerados 
uma minoria insignifi cante, especialmente considerando o aumento da 
proporção daqueles a favor de um “líder forte que não precise se preo-
cupar com deputados e senadores e com eleições” e os que gostariam 
que “técnicos especialistas”, e não políticos, “tomem decisões” para o 
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Nota: Comparamos as proporções de respondentes americanos e europeus que relata-
ram estar “razoavelmente interessados” ou “bastante interessados” em política entre 
duas coortes de idade: entre 16 e 35 anos e os com 36 anos ou mais. Países europeus 
incluídos em ambas as rodadas (amostra constante): Alemanha, Países Baixos, Po-
lônia, Romênia, Espanha e Suécia. Número de respostas válidas: Estados Unidos, 
1990: 1.812; Estados Unidos, 2011: 2.210; Europa, 1990-93: 13.588; Europa, 2010-
12: 8.771.

Fonte: World Values Surveys, rodadas 2 (1990-1994) e 6 (2010-2014).
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país. Os Estados Unidos não é o único país onde se pode observar essa 
tendência. A proporção de pessoas que concorda com a afirmação de 
que seria melhor ter um governo militar aumentou na maioria das de-
mocracias maduras, incluindo a Alemanha, a Suécia e o Reino Unido.

De maneira similar, embora 43% dos americanos mais velhos, in-
cluindo aqueles nascidos no período entreguerras e seus filhos baby 
boomers, não acreditem ser legítimo que, numa democracia, os milita-
res assumam quando o governo for incompetente, entre os millennials 
esse número é bem menor, apenas 19%. Na Europa, a lacuna geracio-
nal é menos gritante, mas igualmente clara: 53% dos europeus mais 
velhos e apenas 36% dos millennials rejeitam fortemente a notação de 
que a incompetência de um governo pode servir de justificativa para o 
exército “assumir”.

Surpreendentemente, sentimentos tão pouco democráticos aumen-
taram de maneira particularmente rápida entre os mais ricos. Em 1995, 
os “ricos” (definidos como aqueles situados nos três maiores decis 
de renda), eram os que mais se opunham a visões não democráticas, 
como a sugestão de que seu país estaria melhor sob um regime militar. 
Respondentes de menor renda (aqueles situados nos cinco menores 
decis de renda) eram os mais favoráveis a tal proposição. Desde então, 
o apoio relativo a instituições não democráticas se inverteu. Em quase 
todas as regiões, os ricos agora estão mais propensos do que os po-
bres a se declarar favoráveis a “ter um governo militar”. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, apenas 5% dos cidadãos de classe alta achavam 
que o regime militar era uma ideia “boa” ou “muito boa” em meados 
dos anos 1990. Desde então, esse número subiu para 16%. Em com-
paração, na América Latina em meados dos anos 1990, uma década 
após a redemocratização, 21% dos respondentes de classe alta ainda 
apoiavam o regime militar. Esse número agora está em 33%.

A ideia de que o apoio ao regime militar aumentou acentuadamente 
entre os cidadãos mais ricos de democracias liberais consolidadas é 
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tão contraintuitivo que naturalmente gera ceticismo. Mas é consistente 
com variáveis similares que medem a inclinação dos cidadãos por ou-
tras alternativas autoritárias. Nos Estados Unidos, entre todas as coor-
tes de idade, a proporção de cidadãos que acreditam que seria melhor 
haver um “líder forte” que não precise se “preocupar com deputados 
e senadores e com eleições” também vem aumentando ao longo do 
tempo: em 1995, 24% dos respondentes compartilhavam dessa visão; 
em 2011, esse número havia subido para 32%. Ao mesmo tempo, a 
proporção de cidadãos favoráveis a que “técnicos especializados, não 
políticos, tomem decisões que acham que são as melhores para o país” 
aumentou de 36% para 49%. Uma razão para tais mudanças é que, 
enquanto há duas décadas os cidadãos mais ricos estavam muito mais 
propensos a defender instituições democráticas do que os grupos de 
menor renda, os ricos agora estão ligeiramente mais propensos a de-
fender um líder forte que possa ignorar instituições democráticas (ver 
Figura 4 abaixo).

Surpreendentemente, a tendência de maior aceitação de alternati-
vas não democráticas é especialmente forte entre cidadãos ao mesmo 
tempo jovens e ricos. Voltando à questão de apoio a um regime mili-
tar, em 1995 apenas 6% dos americanos jovens e ricos (nascidos após 
1970) acreditavam que seria uma coisa “boa” se o exército assumisse; 
atualmente, essa visão é compartilhada por 35% dos americanos jo-
vens e ricos. Os Estados Unidos não são um ponto fora da curva entre 
as democracias maduras. Na Europa em 1995, 6% dos jovens de alta 
renda eram favoráveis à possibilidade de um regime militar; atual-
mente, 17% dos jovens de alta renda o são. Essa é uma descoberta 
surpreendente: o crescimento do apoio à política iliberal está sendo 
impulsionado não apenas pelos miseráveis e desempregados de meia 
idade. Apoios declarados também podem ser encontrados entre os jo-
vens, ricos e privilegiados.
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Figura 4: Apoio ao autoritarismo nos Estados Unidos, segundo 
a renda

Embora o apoio ao regime militar entre os jovens e ricos possa 
parecer uma aberração, seu apoio a práticas e instituições não demo-
cráticas não deveria surpreender. Se ampliarmos as lentes de análise, 
podemos observar que, com a exceção de um breve período no fi m 
do século 20, a democracia esteve geralmente associada a demandas 
redistributivas dos pobres e, portanto, era vista com certa desconfi ança 
pelas elites. A recente aversão às instituições democráticas entre os 
cidadãos ricos do Ocidente pode signifi car simplesmente um retorno 
ao que foi historicamente a norma.6

Fonte: World Values Surveys, rodadas 3 a 6 (1995-2014). Dados apenas da amostra 
americana. Alta renda defi nida como os três maiores decis de renda; renda baixa e mé-
dia defi nida como os últimos sete decis de renda. Tamanho da amostra: respondentes 
de alta renda: 1.172; respondentes de renda baixa e média: 4.659.

Po
rc

en
ta

ge
m

Ano

Respondentes de 
alta renda

Respondentes 
de renda baixa 
e média

Porcentagem de entrevistados que respondeu 
que seria “bom” ou “muito bom” ter um “líder 
forte” que não precise se “preocupar com 
deputados e senadores e com eleições”.



Journal of Democracy em Português16

Estaria a democracia se desconsolidando?

Uma das principais constatações da política comparada é a impres-
sionante estabilidade das democracias consolidadas mais ricas. Nos 
primeiros anos de sua existência, tanto as democracias mais pobres 
quanto as mais ricas são vulneráveis à mudança de regime. Democra-
cias mais pobres ainda correm perigo mesmo após vários anos trans-
corridos e mudanças de governo por meio de eleições. As democracias 
ricas e consolidadas, no entanto, parecem estar seguras; como Adam 
Przeworski e Fernando Limongi demonstraram, nenhuma democracia 
consolidada com um PIB per capita superior a 6 mil dólares a preços 
de 1985 jamais entrou em colapso.7

Essa constatação esteve presente em boa parte da literatura sobre 
democratização e estabilidade de regime, mas, ao mesmo tempo, obs-
cureceu toda uma área de estudo. Aparentemente seguros diante da 
ideia de que as democracias consolidadas ricas não assistirão ao co-
lapso de seu regime, cientistas políticos deixaram de perseguir per-
guntas que pareciam figurar entre as mais importantes da disciplina: 
que indicadores empíricos podem nos dizer se as democracias con-
solidadas mais ricas são tão estáveis quanto foram no passado? In-
dicadores empíricos oferecem razões para acreditar que democracias 
aparentemente estáveis podem estar enfrentando problemas? E o que 
pode acontecer se democracias mais ricas de fato começarem a entrar 
em colapso, como aconteceu com virtualmente todos os demais tipos 
de regimes políticos na história da humanidade?

Como Juan Linz e Alfred Stepan famosamente colocaram, de-
mocracias são consideradas consolidadas quando são “o único jogo 
possível”.8 Essa metáfora é ao mesmo tempo elusiva e evocativa. O 
que significa, em termos concretos, a democracia ser o único jogo 
possível? Em nossa opinião, o grau de consolidação da democracia 
depende de três características fundamentais: o grau de apoio popular 
à democracia enquanto sistema de governo; a fragilidade ou inexistên-
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cia de partidos e movimentos antissistema; e o grau de aceitação das 
regras democráticas.

Esse entendimento prático de consolidação democrática abre um 
espaço conceitual para a possibilidade de uma “desconsolidação de-
mocrática”. Em teoria, é possível que, mesmo nas democracias apa-
rentemente consolidadas da América do Norte e Europa Ocidental, a 
democracia possa um dia deixar de ser “o único jogo possível”: cida-
dãos que outrora aceitavam a democracia como a única forma legítima 
de governo poderiam se tornar mais abertos a alternativas autoritárias. 
Sistemas políticos estáveis, nos quais todas as principais forças ha-
viam se unido no passado em apoio à democracia, poderiam entrar 
em uma fase de extrema instabilidade ou testemunhar a ascensão me-
teórica de partidos antissistema. Por fim, regras antes respeitadas por 
todos os atores políticos relevantes poderiam se transformar em alvo 
de ataques por parte de políticos brigando por vantagens partidárias.

É no mínimo plausível considerar que tal processo de desconso-
lidação democrática possa já estar em marcha em algumas democra-
cias consolidadas na América do Norte e Europa Ocidental. Nos Es-
tados Unidos, cidadãos perderam rapidamente a confiança no sistema 
político; no início de março de 2016, por exemplo, o Congresso era 
aprovado por apenas 13% da população. O empresário bilionário e 
apresentador de televisão Donald Trump, após conquistar um apoio 
fervoroso e surpreendentemente amplo ao fazer campanha contra o 
sistema político e prometer políticas que violariam explicitamente os 
direitos de minorias étnicas e religiosas, venceu as primárias republi-
canas pela presidência dos Estados Unidos. Ao mesmo tempo, mesmo 
atores políticos consagrados mostram-se cada vez dispostos a violar 
as regras informais em troca de vantagem partidária: para ficar ape-
nas em um exemplo, o Senado americano recusou-se a considerar a 
indicação feita pelo presidente Barack Obama para a vaga de juiz da 
Suprema Corte.
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Nos últimos anos, a Europa também vem assistindo aos vários si-
nais de desconsolidação. A taxa de aprovação dos principais políticos 
do continente atingiu o nível mais baixo da história, e os cidadãos 
desconfiam cada vez mais de suas instituições políticas. Partidos po-
pulistas de extrema-direita, como a Frente Nacional da França ou os 
Democratas Suecos, ressurgiram das cinzas e transformaram o sistema 
partidário de praticamente todos os países da Europa Ocidental. En-
quanto isso, partes da Europa Central e Leste Europeu são testemu-
nhas das transformações institucionais e ideológicas que podem estar 
em curso: na Polônia e na Hungria, políticos autoritários começaram a 
pressionar a imprensa crítica, violar direitos de minorias e enfraquecer 
instituições-chave como os tribunais de justiça independentes.

Responder de maneira rigorosa se a democracia está em processo 
de desconsolidação nesses países exigiria bastante fôlego de pesquisa 
e foge do escopo de um ensaio com foco em dados de pesquisa de 
opinião. Mas, antes de iniciar tal pesquisa, é necessário identificar um 
importante quebra-cabeças empírico e formular um conjunto de obje-
tivos explanatórios coerentes.

Se aceitarmos como preciso o número de pessoas que dizem apoiar 
a democracia, nenhum tipo de regime na história da humanidade atin-
giu tamanho apelo global e universal quanto a democracia atualmente. 
No entanto, a realidade de democracias contemporâneas parece muito 
menos glamorosa do que esse fato pode sugerir. Cidadãos de democra-
cias estão cada vez menos satisfeitos com suas instituições; estão cada 
vez mais dispostos a abandonar instituições e normas tradicionalmen-
te vistas como componentes essenciais da democracia; e sentem-se 
cada vez mais atraídos por formas alternativas de regime.

Longe de mostrar que cidadãos simplesmente se tornaram mais dis-
postos a criticar determinados governos porque suas expectativas em 
relação à democracia aumentaram, isso indica uma profunda tensão no 
coração da política contemporânea: mesmo com a democracia sendo 
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a única forma de governo amplamente vista como legítima, perdeu a 
confiança de muitos cidadãos que já não acreditam que a democracia 
possa atender suas preferências e necessidades mais prementes. A vi-
são otimista de que esse declínio na confiança representa tão somente 
uma queda temporária não é nada mais que uma hipótese conveniente, 
baseada em parte na relutância em questionar a alardeada estabilidade 
de democracias ricas.

As democracias não desaparecem da noite para o dia, nem as que 
começaram a se desconsolidar irão necessariamente fracassar. Mas 
desconfiamos que o grau de consolidação democrática é um dos fato-
res mais importantes para determinar a probabilidade de um colapso 
democrático. Em um mundo onde a maioria dos cidadãos apoia fervo-
rosamente a democracia, onde partidos antissistema são marginais ou 
não existentes e onde as principais forças políticas respeitam as regras 
do jogo político, o colapso democrático é extremamente improvável. 
Mas já não é certo, no entanto, que esse seja o mundo em que vivemos 
atualmente.

Mesmo que pesquisas posteriores mostrem que uma desconsoli-
dação democrática está de fato em curso, isso não significa que uma 
determinada democracia vá entrar em colapso em breve. Tampouco é 
óbvio que a democracia que mais se desconsolidou será a primeira a 
fracassar. Mudanças de regime acontecem tanto por acidente quanto 
por intenção, por circunstâncias histórias bem como por pré-condi-
ções estruturais. Mas, se uma desconsolidação democrática estiver de 
fato em curso, significaria que o que antes era impensável não pode 
mais ser considerado fora do escopo de possibilidades. À medida que 
as democracias se desconsolidam, a perspectiva de um colapso demo-
crático se torna cada vez mais real — mesmo em partes do mundo que 
há muito não passavam por tal instabilidade. Se os cientistas políticos 
desejam evitar serem pegos de surpresa pelo desaparecimento das de-
mocracias consolidadas nas próximas décadas, como o foram durante 
a queda do comunismo há algumas décadas, precisam descobrir se a 
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desconsolidação democrática está de fato em curso; explicar as pos-
síveis causas desse fenômeno; delinear suas prováveis consequências 
(presentes e futuras); e refletir sobre as possíveis soluções.
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